
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.623.603 - MS (2016/0045150-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
RECORRIDO : NELSON PEDRO POLLIS 
ADVOGADO : SILVESTRE CHRUSCINSKI JUNIOR  - PR020228 

EMENTA

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: Submeto aos 

nobres integrantes desta Turma Questão de Ordem com o intuito de anular o acórdão 

preferido por esta Segunda Turma, na sessão do dia 4.10.2016, que, nos autos de uma ação 

de Reintegração de Posse, deu provimento ao Recurso Especial interposto pelo DNIT para 

determinar o retorno dos autos à origem para novo julgamento dos Embargos de Declaração 

e, na sequência, julgar extinta a presente ação.

Isso porque, após a publicação do referido decisum, o advogado do recorrido 

apresentou petição (fl. 474, e-STJ) noticiando o falecimento de seu cliente Nelson Pedro Pollis 

em 19.5.2016 (certidão de óbito na fl. 472, e-STJ). 

Dessa forma, verifica-se que o julgamento do processo ocorreu após o 

falecimento da parte. 

A jurisprudência do STJ entende que a morte de uma das partes suspende o 

processo no exato momento em que se deu, ainda que o fato não seja comunicado ao juiz da 

causa, invalidando os atos judiciais, caso praticados depois disso.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA. 
USUCAPIÃO. NULIDADE DA CITAÇÃO. LEGITIMIDADE DO ESPÓLIO 
DO PROPRIETÁRIO DO BEM USUCAPIENDO. MORTE DE UM DOS 
RÉUS. SUSPENSÃO. NULIDADE NÃO-DECRETADA. LIMITES 
SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 
471 DO CPC.

1. Na ação anulatória em que se visa a desconstituir processo de 
usucapião, é de admitir-se a legitimidade ativa do espólio, representado pela 
companheira do de cujus, no exercício da inventariança, mormente quando a 
única suposta herdeira conhecida era filha menor do falecido e da inventariante. 
Nesse caso, a observância literal do § 1º do art. 12 do CPC mostrar-se-ia 
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absolutamente inócua, tendo em vista que a inventariante que ora representa o 
espólio também seria a representante legal da herdeira, caso fosse a ação 
ajuizada pelo sucessor hereditário do falecido.

2. No que concerne à anulação dos atos processuais praticados 
depois da morte de um dos réus, é bem verdade que esta Corte possui 
consolidada jurisprudência acerca do tema, no sentido de que o processo se 
suspende imediatamente, mesmo que a comunicação ao juízo ocorra em momento 
posterior (EREsp. 270.191/SP, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/08/2004, DJ 20/09/2004). 
Porém, no caso em exame, "durante todo o iter processual a esposa do falecido 
atuou na defesa dos interesses e direitos referentes ao imóvel, não fornecendo a 
informação do óbito do réu(...)". Somente em sede de apelação a morte do 
requerido foi noticiada, já no ano de 2002 e depois de praticados vários atos 
processuais pela viúva em benefício do casal. Assim, as premissas fáticas 
firmadas pelo acórdão dão conta de que foi a própria viúva que deu causa à 
alegada nulidade, circunstância que impede a decretação por força do que dispõe 
o art. 243 do CPC.

3. Ademais, não se mostra viável, tampouco consentânea à 
finalidade instrumental e satisfativa do processo, a sua anulação a partir da 
alegação de terceiros estranhos ao falecido, cuja ausência de prejuízo é evidente. 
O princípio norteador das nulidades processuais é aquele haurido do direito 
francês, segundo o qual não há de ser declarada qualquer nulidade se ausente 
efetivo prejuízo (pas de nullité sans grief).

4. A coisa julgada deve ser analisada também pela ótica de seu 
alcance subjetivo, o que vale dizer que a imutabilidade da sentença, contra a qual 
não caiba mais recurso, não alcança terceiros que não participaram validamente 
da formação do título, como no caso. Nesse passo, é plenamente cabível o 
ajuizamento da ação anulatória a que alude o art. 486 do CPC com o escopo de 
anular processo de usucapião no qual não foi realizada citação válida do 
proprietário do imóvel, correndo todo o processo à sua revelia.

5. Recurso especial conhecido e improvido.
(REsp 725.456/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 14/10/2010).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
PROCESSUAL  CIVIL. AUTOR FALECIDO  ANTERIORMENTE  AO  
AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  DE CONHECIMENTO. INCAPACIDADE  
DE  SER  PARTE.  EXTINÇÃO DO MANDATO NA DATA DO ÓBITO. 
NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.  O  acórdão recorrido encontra-se alinhado à jurisprudência 
desta Corte,  prevalecente quanto à nulidade da sentença que julga ação de Autor  
já falecido em momento anterior à sua propositura, dada a sua incapacidade de 
ser parte, que pressupõe, por óbvio, a existência de pessoa  natural,  que  termina 
com a morte, segundo a dicção do art. 6o.  do  Código  Civil/2002. Precedentes: 
AgRg no AREsp. 741.466/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 13.10.2015; AgRg no REsp.

1.231.357/SP,  Rel. Min. LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, 
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DJe 4.11.2015; e AgRg no AREsp. 752.167/SC, Rel. Min. OG FERNANDES, 
DJe 7.10.2015.

2.  Noutro  vértice, consoante disposto art. 1.316, II do CC/1916 
ou 682, II do CC/2002, a superveniência do óbito do mandante extingue o 
mandado  outorgado  ao  causídico,  motivo pelo qual a ação ajuizada 
posteriormente  à  data  do  falecimento  carece  de  pressuposto de 
desenvolvimento  válido  e  regular,  o  que resulta na inexistência jurídica  de  
todos  os  atos praticados. Precedentes: EAR 3.358/SC, Rel.  Min.  GURGEL  
DE FARIA, Rel. p/Acórdão Min. FELIX FISCHER, DJe 4.2.2015;  e  AR  
3.358/SC,  Rel.  Min.  ARNALDO  ESTEVES LIMA, Rel. p/Acórdão Min. 
FELIX FISCHER, DJe 29.9.2010.

3.  Ressalva-se,  contudo, o entendimento pessoal do Relator de 
que, em  consonância  com a doutrina contemporânea de desapego ao excesso de  
formalismo,  o  direito  discutido  em  juízo  é transmitido aos herdeiros,  que  têm  
a  opção de habilitar-se nos autos, momento no qual restam ratificados todos os 
atos processuais já praticados.

4.  Agravo Regimental do particular desprovido, contudo, 
ressalva-se ponto de vista pessoal do Relator.

(AgRg no REsp 1191906/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 
23/09/2016).

Ressalta-se que, após a comunicação do falecimento da parte a este juízo, foi 

determinada a intimação do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte - DNIT 

para que, conforme o inciso I do § 2º do art. 313 do CPC/2015, promovesse a citação do 

espólio, de quem for o sucessor ou, se for o caso, dos herdeiros, no prazo de dois meses.

Em resposta ao referido despacho, o DNIT apresentou Petição (fls. 480, 

e-STJ) na qual informa "não ter conseguido lograr êxito em localizar, em seus sistemas, 

sucessores do réu falecido" (fl. 480, e-STJ).

Em homenagem ao princípio da cooperação, foi proferido outro despacho 

mantendo a suspensão do processo nos termos do art. 313 e seu § 1º do CPC/2015, e 

intimando o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT e o patrono do 

requerido falecido, Dr. Silvestre Chruscinski Junior, OAB 020228/PR, para que, no prazo de 

dois meses, esclarecessem sobre a existência ou não de sucessores do de cujus, bem como 

de inventariante do respectivo espólio.

Os autos retornaram conclusos, sem manifestação das partes (fl. 490, e-STJ).

A ausência de habilitação inviabiliza a continuidade do feito ante a falta de 

Documento: 1645765 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  3 de 3



 
 

 

pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo; ensejando, 

assim, a extinção do processo sem resolução de mérito, consoante determinado no artigo 485, 

IV, do CPC/2015.

Dessa forma, proponho a presente Questão de Ordem para que seja anulado o 

acórdão de fls. 455-463, e-STJ e, na sequência, que seja extinta a presente ação, nos termos 

do art. 485,IV, do CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, em questão de ordem suscitada pelo Sr. Ministro-Relator, decidiu anular o 
acórdão de fls. 455-463 e, na sequência, extinguir o feito, nos termos do art. 485, IV, do 
CPC/2015." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 10 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.623.603 - MS (2016/0045150-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
RECORRIDO : NELSON PEDRO POLLIS 
ADVOGADO : SILVESTRE CHRUSCINSKI JUNIOR  - PR020228 

QUESTÃO DE ORDEM

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: Submeto aos 

nobres integrantes desta Turma Questão de Ordem com o intuito de anular o acórdão 

preferido por esta Segunda Turma, na sessão do dia 4.10.2016, que, nos autos de uma ação 

de Reintegração de Posse, deu provimento ao Recurso Especial interposto pelo DNIT para 

determinar o retorno dos autos à origem para novo julgamento dos Embargos de Declaração 

e, na sequência, julgar extinta a presente ação.

Isso porque, após a publicação do referido decisum, o advogado do recorrido 

apresentou petição (fl. 474, e-STJ) noticiando o falecimento de seu cliente Nelson Pedro Pollis 

em 19.5.2016 (certidão de óbito na fl. 472, e-STJ). 

Dessa forma, verifica-se que o julgamento do processo ocorreu após o 

falecimento da parte. 

A jurisprudência do STJ entende que a morte de uma das partes suspende o 

processo no exato momento em que se deu, ainda que o fato não seja comunicado ao juiz da 

causa, invalidando os atos judiciais, caso praticados depois disso.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA. 
USUCAPIÃO. NULIDADE DA CITAÇÃO. LEGITIMIDADE DO ESPÓLIO 
DO PROPRIETÁRIO DO BEM USUCAPIENDO. MORTE DE UM DOS 
RÉUS. SUSPENSÃO. NULIDADE NÃO-DECRETADA. LIMITES 
SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 
471 DO CPC.

1. Na ação anulatória em que se visa a desconstituir processo de 
usucapião, é de admitir-se a legitimidade ativa do espólio, representado pela 
companheira do de cujus, no exercício da inventariança, mormente quando a 
única suposta herdeira conhecida era filha menor do falecido e da inventariante. 
Nesse caso, a observância literal do § 1º do art. 12 do CPC mostrar-se-ia 
absolutamente inócua, tendo em vista que a inventariante que ora representa o 
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espólio também seria a representante legal da herdeira, caso fosse a ação 
ajuizada pelo sucessor hereditário do falecido.

2. No que concerne à anulação dos atos processuais praticados 
depois da morte de um dos réus, é bem verdade que esta Corte possui 
consolidada jurisprudência acerca do tema, no sentido de que o processo se 
suspende imediatamente, mesmo que a comunicação ao juízo ocorra em momento 
posterior (EREsp. 270.191/SP, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/08/2004, DJ 20/09/2004). 
Porém, no caso em exame, "durante todo o iter processual a esposa do falecido 
atuou na defesa dos interesses e direitos referentes ao imóvel, não fornecendo a 
informação do óbito do réu(...)". Somente em sede de apelação a morte do 
requerido foi noticiada, já no ano de 2002 e depois de praticados vários atos 
processuais pela viúva em benefício do casal. Assim, as premissas fáticas 
firmadas pelo acórdão dão conta de que foi a própria viúva que deu causa à 
alegada nulidade, circunstância que impede a decretação por força do que dispõe 
o art. 243 do CPC.

3. Ademais, não se mostra viável, tampouco consentânea à 
finalidade instrumental e satisfativa do processo, a sua anulação a partir da 
alegação de terceiros estranhos ao falecido, cuja ausência de prejuízo é evidente. 
O princípio norteador das nulidades processuais é aquele haurido do direito 
francês, segundo o qual não há de ser declarada qualquer nulidade se ausente 
efetivo prejuízo (pas de nullité sans grief).

4. A coisa julgada deve ser analisada também pela ótica de seu 
alcance subjetivo, o que vale dizer que a imutabilidade da sentença, contra a qual 
não caiba mais recurso, não alcança terceiros que não participaram validamente 
da formação do título, como no caso. Nesse passo, é plenamente cabível o 
ajuizamento da ação anulatória a que alude o art. 486 do CPC com o escopo de 
anular processo de usucapião no qual não foi realizada citação válida do 
proprietário do imóvel, correndo todo o processo à sua revelia.

5. Recurso especial conhecido e improvido.
(REsp 725.456/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 14/10/2010).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
PROCESSUAL  CIVIL. AUTOR FALECIDO  ANTERIORMENTE  AO  
AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  DE CONHECIMENTO. INCAPACIDADE  
DE  SER  PARTE.  EXTINÇÃO DO MANDATO NA DATA DO ÓBITO. 
NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.  O  acórdão recorrido encontra-se alinhado à jurisprudência 
desta Corte,  prevalecente quanto à nulidade da sentença que julga ação de Autor  
já falecido em momento anterior à sua propositura, dada a sua incapacidade de 
ser parte, que pressupõe, por óbvio, a existência de pessoa  natural,  que  termina 
com a morte, segundo a dicção do art. 6o.  do  Código  Civil/2002. Precedentes: 
AgRg no AREsp. 741.466/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 13.10.2015; AgRg no REsp.

1.231.357/SP,  Rel. Min. LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, 
DJe 4.11.2015; e AgRg no AREsp. 752.167/SC, Rel. Min. OG FERNANDES, 
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DJe 7.10.2015.
2.  Noutro  vértice, consoante disposto art. 1.316, II do CC/1916 

ou 682, II do CC/2002, a superveniência do óbito do mandante extingue o 
mandado  outorgado  ao  causídico,  motivo pelo qual a ação ajuizada 
posteriormente  à  data  do  falecimento  carece  de  pressuposto de 
desenvolvimento  válido  e  regular,  o  que resulta na inexistência jurídica  de  
todos  os  atos praticados. Precedentes: EAR 3.358/SC, Rel.  Min.  GURGEL  
DE FARIA, Rel. p/Acórdão Min. FELIX FISCHER, DJe 4.2.2015;  e  AR  
3.358/SC,  Rel.  Min.  ARNALDO  ESTEVES LIMA, Rel. p/Acórdão Min. 
FELIX FISCHER, DJe 29.9.2010.

3.  Ressalva-se,  contudo, o entendimento pessoal do Relator de 
que, em  consonância  com a doutrina contemporânea de desapego ao excesso de  
formalismo,  o  direito  discutido  em  juízo  é transmitido aos herdeiros,  que  têm  
a  opção de habilitar-se nos autos, momento no qual restam ratificados todos os 
atos processuais já praticados.

4.  Agravo Regimental do particular desprovido, contudo, 
ressalva-se ponto de vista pessoal do Relator.

(AgRg no REsp 1191906/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 
23/09/2016).

Ressalta-se que, após a comunicação do falecimento da parte a este juízo, foi 

determinada a intimação do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte - DNIT 

para que, conforme o inciso I do § 2º do art. 313 do CPC/2015, promovesse a citação do 

espólio, de quem for o sucessor ou, se for o caso, dos herdeiros, no prazo de dois meses.

Em resposta ao referido despacho, o DNIT apresentou Petição (fls. 480, 

e-STJ) na qual informa "não ter conseguido lograr êxito em localizar, em seus sistemas, 

sucessores do réu falecido" (fl. 480, e-STJ).

Em homenagem ao princípio da cooperação, foi proferido outro despacho 

mantendo a suspensão do processo nos termos do art. 313 e seu § 1º do CPC/2015, e 

intimando o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT e o patrono do 

requerido falecido, Dr. Silvestre Chruscinski Junior, OAB 020228/PR, para que, no prazo de 

dois meses, esclarecessem sobre a existência ou não de sucessores do de cujus, bem como 

de inventariante do respectivo espólio.

Os autos retornaram conclusos, sem manifestação das partes (fl. 490, e-STJ).

A ausência de habilitação inviabiliza a continuidade do feito ante a falta de 

pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo; ensejando, 
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assim, a extinção do processo sem resolução de mérito, consoante determinado no artigo 485, 

IV, do CPC/2015.

Dessa forma, proponho a presente Questão de Ordem para que seja anulado o 

acórdão de fls. 455-463, e-STJ e, na sequência, que seja extinta a presente ação, nos termos 

do art. 485,IV, do CPC/2015.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0045150-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.623.603 / MS

Números Origem:  00006521220064036006  200660060006524  6521220064036006

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 
- DNIT 

RECORRIDO : NELSON PEDRO POLLIS 
ADVOGADO : SILVESTRE CHRUSCINSKI JUNIOR  - PR020228 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, em questão de ordem suscitada pelo Sr. Ministro-Relator, 
decidiu anular o acórdão de fls. 455-463 e, na sequência, extinguir o feito, nos termos do art. 485, 
IV, do CPC/2015."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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